
 

 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 002/PMP/2018 

PAL Nº 028/PMP/2018 – DL 009/PMP/2018 

 
 
PRIMEIRO CONVENIADO:  MUNICÍPIO DE PASSABÉM-MG, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ nº 18.299.511/0001-
11, representada nesta oportunidade por seu prefeito 
municipal RONALDO AGAPITO DE SÁ, CPF nº 
709.676.366-04 e RG nº M-3.983.904, divorciado, 
servidor público, com endereço especial à Praça São 
José, nº 300, Centro, Passabém/MG, doravante 
denominado simplesmente de MUNICÍPIO. 

 
SEGUNDO CONVENIADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DE SANTA MARIA DE ITABIRA – 
APAE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 04.427.949/0001-23, sita na Rua José 
da Silva Braga, 279, Lambari – Santa Maria de 
Itabira-MG, neste ato representada pelo sua 
Presidente, senhora Mônica Ferreira Meireles, 
brasileira, portadora do CPF nº 271.248.738-94 – RG 
33.195.076-5  – SSPMG, residente e domiciliada à 
Rua Rosa Amélia Torres Alvarenga, 232, Cidade 
Nova – Santa Maria de Itabira-MG,  doravante 
denominada simplesmente de FUNDAÇÃO. 

 
Declaram por este instrumento e na melhor forma de direito, terem justos e acertados entre 
si o presente TERMO DE FOMENTO que se regerá pelas Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA 1ª - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

1.1 - O presente TERMO DE FOMENTO tem sua fundamentação legal na Lei Federal nº 
13.019/2014 (art. 30, inciso VI), Lei Municipal nº 486/2009 e Decreto Municipal nº 014/2017. 

CLÁUSULA 2ª - DO OBJETO: 
 
2.1 - É objeto do presente instrumento o repasse de recursos à APAE - SMI, que foi criada 
com a finalidade de proporcionar serviços educacionais especializados para 
pessoas com deficiência, referencialmente, intelectual e múltipla, do município 

de Santa Maria de Itabira e MUNICÍPIOS VIZINHOS PARCEIROS (Passabém), 
em cumprimento ao disposto na Constituição Federal e em consonância com o que prevê 
o Orçamento do MUNICÍPIO Lei Municipal nº 551/2017, dentre outras ações inerentes. 



 

 

CLÁUSULA 3ª - DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO: 

3.1 - Para execução do objeto do presente instrumento o MUNICÍPIO repassará a APAE 
os seguintes valores: 
 
3.1.1 – Para o exercício de 2018, repassará o valor fixo de R$18.000,00(dezoito mil reais), 
divididos em 07 (sete) parcelas mensais e sucessivas; 

3.1.2 – Para os exercícios seguintes, o município de Passabém efetuará os repasses 
financeiros em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, dentro do exercício financeiro; 

3.2 - O pagamento dos valores fixados nos itens 3.1.1 e 3.1.2 desta Cláusula serão 
efetuados sempre até o dia 20° (vigésimo) dia corrente do mês de vencimento. 
 
3.3 -  O Município, sempre que necessário, colocará a sua equipe técnica a disposição de 
seus munícipes que se encontram atendidos pela APAE-SMI. 
 
CLÁUSULA 4ª - DA RESPONSABILIDADE DA FUNDAÇÃO: 

 
4.1 – Apresentar o Plano de Aplicação nos moldes do disposto no art. 21 do Decreto 
Municipal nº 014/2017. 
 
4.2 - Executar o objeto deste instrumento no sentido de dar condições ao atendimento na 
área de educação, entre outras finalidades constantes no Estatuto da APAE-SMI. 
 
4.3 - Realizar a devida prestação de contas mensalmente da aplicação dos recursos 
recebidos do MUNICÍPIO nos prazos fixados neste instrumento e conforme dispõe o art. 
31 e segs, do Decreto Municipal nº 014/2017. 
 
4.4 – A APAE-SMI arcará com todos os ônus decorrentes do pagamento dos salários dos 
funcionários, bem como dos encargos sociais e trabalhistas dos mesmos. 
 
4.5 - Será de responsabilidade da APAE-SMI o pagamento de qualquer indenização por 
danos causados a terceiros, decorrentes da ação ou omissão por parte de seus 
funcionários quando do exercício de suas funções. 
 

CLÁUSULA 5ª - DO REAJUSTE: 
 
5.1 - O valor fixado no item 3.1.1 deste instrumento a ser repassado pelo MUNICÍPIO a 
APAE-SMI, será reajustado anualmente, pelo índice acumulado do IGPM-FGV, ou outro 
índice que venha a substituí-lo. 

5.2 - Na hipótese de alteração da norma legal vigente, permitindo o reajuste do termo de 
fomento em períodos inferiores a 01 (um) ano, o reajuste incidirá com a periodicidade 
admitida pelo índice fixado no item 5.1. 
 
CLÁUSULA 6ª – DOS PRAZOS DO TERMO DE FOMENTO: 



 

 

6.1 - O presente Termo de Fomento terá vigência a contar da data de sua assinatura pelo 
período de 07 (sete) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, mediante Termo 
Aditivo, desde que presentes os requisitos que viabilizem a parceria e a dispensa de 
chamamento público prevista no art. 30, inciso VI, da Lei 13.019/2014. 

CLÁUSULA 7ª - DA FISCALIZAÇÃO: 
 
7.1 - O MUNICÍPIO fiscalizará a aplicação dos recursos exigindo indenização em moeda 
corrente nos seguintes casos: 

 
7.1.1 - Desvirtuamento do Plano de Aplicação; 

 
7.1.2 - Quando não tiver havido comprovação de boa e regular aplicação dos recursos; 

 
7.1.3 - Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos; 

 
7.1.4 - Quando verificada práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública, nas contratações e demais atos praticados na execução do 
TERMO DE FOMENTO; 
 
7.1.5 - Quando ocorrer inadimplemento da APAE-SMI com relação a cláusulas conveniais 
básicas. 
 
7.1.6 - Quando a APAE-SMI deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo 
MUNICÍPIO. 

 

CLÁUSULA 8ª – DAS PENALIDADES: 
 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial do Termo de Fomento, o MUNICÍPIO poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar a APAE-SMI as seguintes sanções: 
 
8.1.1 Advertência; 
 
8.1.2 - Rescisão do presente TERMO DE FOMENTO. 
 
8.2 - No caso da aplicação de penalidade, a APAE-SMI será notificada por escrito da 
referida penalidade, tendo ela o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
notificação, para alegar o que entender de direito. 
 

CLÁUSULA 9ª - DA RESCISÃO DO TERMO DE FOMENTO: 

9.1 - O presente TERMO poderá ser rescindido, independente de interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 

9.1.1 - De comum acordo entre ambas as partes; 



 

 

9.1.2 - Quando ocorrerem razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pelo Prefeito Municipal, exaradas em 
competente processo administrativo; 
 
9.1.3 - No caso de atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pelo 
MUNICÍPIO, salvo em casos de emergencialidade devidamente comprovado pelo mesmo; 
 

9.1.4 - A qualquer tempo, ocorrendo à inadimplência de qualquer de suas cláusulas ou 
condições, ou sobrevindo fato ou ato que o torne impraticável, mediante comunicação 
prévia de 60 (sessenta) dias da parte interessada. 

 

9.1.5 - O descumprimento de qualquer das obrigações poderá ser objeto de comunicação 
escrita, tendo a parte inadimplente o prazo de 10 (dez) dias para alegar o que entender 
de direito.  

CLÁUSULA 10 - DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO: 
 
10.1 - O Termo poderá ter suas Cláusulas alteradas mediante acordo entre ambas as 
partes, através de Termo Aditivo, observando-se as disposições da Lei Federal nº 
13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 014/2017. 
 

CLÁUSULA 11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 
11.1 - Os recursos necessários para cobertura das despesas decorrentes do presente 
instrumento serão próprios e correrão as contas da seguinte Dotação Orçamentária, como 
segue: 

02.08.01.08.244.0125.2098 – Subvenções e Auxílios para APAE – 3.3.50.43.00 
– Subvenções Sociais – Ficha 531 – Fonte 100 

 
11.2 - O valor estimado da presente subvenção será repassado, conforme o Cronograma 
de Desembolso disposto no ANEXO I, deste termo de fomento, através da Conta Corrente 
de nº 17.457-2, Agência nº 2584-4, Banco do Brasil S/A. 
 

CLÁUSULA 12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

12.1 - Aplica-se a este Termo de Fomento, no que couber, as prerrogativas da Lei Federal 
nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores. 

 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos conforme normas de direito administrativo, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 



 

 

 

CLÁUSULA 13 – DO FORO: 
 
13.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente instrumento, elegem as 
partes de comum acordo, o FORO DA COMARCA DE ITABIRA-MG, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

 
E, por estarem assim ajustados, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no 
presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que 
assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas, a fim de que o mesmo passe a produzir os efeitos de direito. 

 
Passabém(MG), 11 de Junho de 2018. 
 
 
 
PELO MUNICÍPIO:                                       PELA APAE-SMI:  
 
 

Ronaldo Agapito de Sá                   Mônica Ferreira Meireles 
       Município de Passabém                                                         271.248.738-94 
           Prefeito Municipal                                                                Presidente 
 
 
MATEUS ANDRADE NEVES                                                               Erika Cruz Silva 
Procurador Geral do Município                                                  Secretária de Educação 
 
 
Leana Bittencourt de Sá 
Sec. Municipal Administração e Fazenda 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
1)                                                                              2)  
   CPF:                                                                                     CPF:  

  



 

 

 
 
 

ANEXO I 
 

 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Responsabilidade do Município 

Nº de Parcelas Data do Desembolso Valor 
01 20/06/2018 R$ 2.574,00 
02 20/07/2018 R$ 2.571,00 
03 20/08/2018 R$ 2.571,00 
04 20/09/2018 R$ 2.571,00 
05 19/10/2018 R$ 2.571.,00 
06 20/11/2018 R$ 2.571,00 
07 20/12/2018 R$ 2.571,00 

 
 
 

CRONOGRAMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Responsabilidade da APAE 

Nº da Parcela Data do Desembolso Valor Prazo máximo para prestação de contas 
01 20/06/2018 R$ 2.574,00 20/07/2018 
02 20/07/2018 R$ 2.571,00 20/08/2018 
03 20/08/2018 R$ 2.571,00 20/09/2018 
04 20/09/2018 R$ 2.571,00 19/10/2018 
05 19/10/2018 R$ 2.571.,00 20/11/2018 
06 20/11/2018 R$ 2.571,00 20/12/2018 
07 20/12/2018 R$ 2.571,00 20/01/2019 

 
 

 
 


